
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @CON 23/00467466
Assunto: Consulta  -  Possibilidade  de  utilização  de  credenciamento  para  aquisição  de  materiais
destinados a pavimentação
Interessado: Gervásio José Maciel
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Ituporanga
Unidade Técnica: DLC
Decisão n.: 414/2024

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide: 

  
1.  Conhecer da presente Consulta, por preencher os requisitos preconizados nos arts. 103 e

104 da Resolução n. TC-06/2001 deste Tribunal de Contas.

2. Responder à Consulta, nos seguintes termos:

2.1. O credenciamento não deve ser utilizado em substituição à licitação, pois, em regra, a
contratação de objeto (bem ou serviço)  sujeito  à  notória  competitividade existente  no mercado
encontra-se sujeito à regra constitucional do dever de licitar previsto no art. 37, XXI, da Constituição
Federal de 1988. 

 
2.2. A contratação realizada diretamente dentre os credenciados poderá ser considerada uma

hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, IV, da Lei n. 14.133/2021, quando
comprovada a inviabilidade de competição ou quando a disputa entre potenciais fornecedores possa
ser  considerada  inútil  ou  prejudicial  ao  atendimento  da  pretensão  contratual  da  Administração.
Ressalta-se  que  a  inviabilidade  de  competição  pode  não  decorrer,  apenas,  da  ausência  de
possibilidade de competição, mas também da ausência de interesse da Administração em restringir o
número de contratados. 

 
2.3. Como regra,  não é  possível  o  uso de credenciamento para  aquisição de materiais  de

construção, ressalvadas as situações em que comprovadamente os preços de determinados bens
estejam sujeitos a mercado fluído ou à contratação paralela e não excludente. 

 
2.4. Para os casos em que a Administração não possua condições de objetivamente definir com

precisão os quantitativos reais que poderão ser adquiridos, recomenda-se o uso do procedimento
auxiliar denominado Sistema de Registro de Preços ou da pré-qualificação, procedimento seletivo
prévio à licitação, convocado por meio de edital, destinado à análise das condições de habilitação,
total ou parcial, dos interessados ou do objeto pretendido. 

 
3. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, à

Prefeitura Municipal de Ituporanga. 

Ata n.: 7/2024
Data da Sessão: 15/03/2024 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari,  Adircélio de Moraes
Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Aderson Flores
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg
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Conselheiros-Substitutos presentes:  Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes
Iocken

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Presidente

CLEBER MUNIZ GAVI
Relator

Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC 
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